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em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

28 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Silva. —
A Oficial de Justiça, Maria Fátima Sousa.

Aviso de contumácia n.º 7307/2005 — AP. — O Dr. Joaquim
Silva, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal dos Juízos Criminais de
Sintra, faz saber que no processo abreviado, n.º 1348/03.8GISNT,
pendente neste Tribunal contra o arguido Celestino Tavares Silva,
filho de José Amaro Tavares Silva e de Francisca Borges Correia,
natural de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em
10 de Novembro de 1958, titular do bilhete de identidade n.º 16161580,
com domicílio na Rua da Serração, 1, 2735-000 Agualva, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução de veículo em
estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código
Penal, praticado em 8 de Novembro de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 8 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

29 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Silva. —
A Oficial de Justiça, Maria Fátima Sousa.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 7308/2005 — AP. — O Dr. Bruno
Gorjão, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal dos Juízos Criminais de
Sintra, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 1424/
97.4TASNT, pendente neste Tribunal contra o arguido Nzangu Garcia,
filho de Mbiaavanga e de Nvula Juliana, natural de Angola, de naci-
onalidade angolana, nascido em 8 de Julho de 1973, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 16133205, com domicílio na Rua Dr.
Manuel Arriaga, 35, 1.º, esquerdo, 2700-000 Amadora, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea b), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 13 de
Junho de 1997, foi o mesmo declarado contumaz, em 21 de Setem-
bro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Bruno Gorjão. —
A Oficial de Justiça, Cristina Peniche.

Aviso de contumácia n.º 7309/2005 — AP. — O Dr. Bruno
Gorjão, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal dos Juízos Criminais de
Sintra, faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 717/
95.0GISNT, pendente neste Tribunal contra o arguido José Helder
Mendes da Cunha, filho de Francisco da Cunha e de Maria dos Anjos
Nobre Mendes da Cunha, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedrei-
ra, de nacionalidade portuguesa, nascido em 16 de Outubro de 1960,
titular do bilhete de identidade n.º 6941267 com domicílio na Rua
das Minas, 6, rés-do-chão, C, Serra das Minas, 2635-000 Rio de
Mouro, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código Penal, praticado em 09 de Setembro de 1995, por despacho
de 24 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

27 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Bruno Gorjão. —
A Oficial de Justiça, Cristina Peniche.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 7310/2005 — AP. — A Dr.ª Dora
Dinis, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal dos Juízos Criminais de
Sintra, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 6768/
98.5JDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido João Paulo de
Almeida Teixeira Meireles, fllho de Américo Teixeira Meireles e de
Maria de Lurdes Almeida Meireles, natural de São Jorge de Arroios,
Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 23 de Janeiro de 1972
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9860986, com domicílio
na Av. 25 de Abril, 17, 2.º, direito, Massamá, 2745-000 Queluz, por
se encontrar acusado da prática de um crime de burla qualificada,
previsto e punido pelo artigo 218.º do Código Penal, com referência
ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em Julho de 1998,
foi o mesmo declarado contumaz, em 22 de Abril de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declara-
ção, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas e o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

28 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Dora Dinis. — A Ofi-
cial de Justiça, Maria Graça Gomes.

Aviso de contumácia n.º 7311/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Encarnação C. Honrado, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal dos
Juízos Criminais de Sintra, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular) n.º 1155/99.0TASNT, pendente neste Tribunal contra
o arguido António José Moreira Gonçalves, filho de Manuel Cardoso
Gonçalves e de Ana Maria Jarimba Moreira Gonçalves, natural de
Angola, nascido em 16 de Outubro de 1872, solteira, titular do bilhe-
te de identidade n.º 9886567, com domicílio na Rua Bernardo Lima,
47, 2.º, esquerdo, Lisboa, 1150-075 Lisboa, por se encontrar acusado
da prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo
artigo 205.º do Código Penal, praticado em 29 de Junho de 1999,
por despacho de 5 de Abril de 2005, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

4 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Encarnação
C. Honrado. — A Oficial de Justiça, Maria Graça Gomes.

Aviso de contumácia n.º 7312/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Encarnação C. Honrado, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal dos
Juízos Criminais de Sintra, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular) n.º 7143/98.7JDLSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido António Peixoto Umaro Baio, filho de Malam Baio e de
Tenem Cassamá, natural de Guiné-Bissau, nascido em 14 de Feverei-
ro de 1962, solteiro, titular do passaporte n.º 045924, com domicílio
na Rua Fernando Oliveira, 1, 1.º, direito, 2660-258 Santo António
dos Cavaleiros, por se encontrar acusado da prática de um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1, do Código Penal, praticado em 21 de Dezembro de 1998, por
despacho de 8 de Abril de 2005, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

5 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Encarnação
C. Honrado. — A Oficial de Justiça, Maria Graça Gomes.

2.ª VARA COM COMPETÊNCIA MISTA
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 7313/2005 — AP. — O Dr. Américo
Augusto Lourenço, juiz de direito da 2.ª Vara de Competência Mista
de Sintra, faz saber que no processo comum (tribunal colectivo) n.º 10/
01.0TCSNT (ex. proc. n.º 282/95.8JGLSB), pendente neste Tribunal
contra o arguido Luís Manuel Fernandes Soares, filho de Manuel
Soares e de Maria dos Prazeres Fernandes, natural de Santa Maria,
Viseu, nascido em 16 de Junho de 1947, divorciado, titular do bilhete
de identidade n.º 684108, com domicílio na Rua António Nola, 28,


